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PGFN FACILITA O ACESSO DE 
PESSOAS JURÍDICAS AO PORTAL REGULARIZE

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) passou a permitir que o responsável 
por uma pessoa jurídica acesse os serviços do portal Regularize com sua própria conta 
gov.br, desde que ela seja de nível prata ou ouro. Para utilizar a funcionalidade, é 
necessário que essa pessoa conste como responsável pela entidade no cadastro da 
Receita Federal. 

O procedimento é simples: ao entrar no Regularize pela opção destinada à pessoa jurídica, 
o responsável deve autenticar-se com a conta gov.br, selecionar “Alterar perfil de acesso” e 
informar o CNPJ. Concluída a mudança de perfil, poderá utilizar os serviços do portal em 
nome da pessoa jurídica. 

A medida simplifica o acesso aos serviços digitais da PGFN, sem alterar as regras de 
cobrança ou negociação de débitos. Como a funcionalidade depende do vínculo do 
responsável no cadastro da Receita Federal e de uma conta gov.br de nível prata ou ouro, 
recomenda-se que as entidades confiram previamente essas informações para evitar 
dificuldades ao consultar débitos ou adotar medidas de regularização.





